6
14


QUESTÃO 21

O Presidente e o Vice-Presidente do Tribunal Superior Eleitoral são por este eleitos dentre os seguintes de seus membros:

a) os juízes escolhidos dentre os Ministros do Supremo Tribunal Federal.

b) os juízes escolhidos dentre os Ministros do Superior Tribunal de Justiça.

c) os juízes escolhidos dentre advogados de notável saber jurídico e idoneidade moral, indicados pelo Supremo Tribunal Federal.

d) os juízes escolhidos dentre os Ministros do Supremo Tribunal Federal e dentre os Ministros do Superior Tribunal de Justiça.

AS QUESTÕES DE NÚMEROS 22 A 28 BASEIAM-SE NA RESOLUÇÃO N.º 20.132, DE 19/3/98, DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL.

QUESTÃO 22

É INCORRETO afirmar que o Requerimento de Alistamento Eleitoral:

a) é também identificado pela sigla RAE.

b) deve ser preenchido pelo eleitor.

c) serve como documento de entrada de dados.

d) é processado eletronicamente.

QUESTÃO 23

NÃO se inclui entre as exigências a serem atendidas para transferência do eleitor:

a) entrada do requerimento no Cartório Eleitoral do novo domicílio no prazo estabelecido pela legislação vigente.

b) residência mínima de 3 meses no novo domicílio, declarada, sob as penas da lei, pelo próprio eleitor.

c) apresentação de certidão de nascimento ou casamento, extraída do Registro Civil.

d) transcurso de, pelo menos, 1 ano da inscrição ou da última movimentação.

QUESTÃO 24

A respeito do alistamento eleitoral, é INCORRETO afirmar que:

a) o número de inscrição será composto de até 12 algarismos, por Unidade da Federação.

b) o requerimento de alistamento será assinado na presença do servidor da Justiça Eleitoral.

c) não incorrerá em multa o brasileiro naturalizado que deixar  de se alistar.

d) é facultado o alistamento, em ano eleitoral, do menor que completar 16 anos até a data do pleito, inclusive.

QUESTÃO 25

A respeito do título eleitoral, é INCORRETO afirmar que:

a) é confeccionado em formulário contínuo.

b) tem como fundo as Armas da República.

c) é confeccionado em papel com marca d’água.

d) é impresso nas cores verde e amarelo, em frente e verso.

QUESTÃO 26

Nas hipóteses de alistamento, transferência, revisão e segunda via, a data da emissão do Título será:

a) a de preenchimento do requerimento.

b) a da entrega do Título ao eleitor.

c) a da confecção do Título.

d) a da assinatura do Título pelo Juiz Eleitoral.

QUESTÃO 27

NÃO se inclui entre as ocorrências que ensejam requerimento de segunda via do Título Eleitoral:

a) perda do Título.

b) extravio do Título.

c) cancelamento da inscrição.

d) dilaceração do Título.

QUESTÃO 28

São normas referentes à fiscalização dos Partidos Políticos, EXCETO:

a) Os Partidos Políticos, por seus Delegados, poderão promover a exclusão de qualquer eleitor inscrito ilegalmente.

b) Os Partidos Políticos poderão manter até três Delegados em cada Zona Eleitoral.

c) Os Delegados credenciados junto ao Tribunal Regional Eleitoral poderão representar o Partido, na Circunscrição, perante qualquer Juízo Eleitoral.

d) Os Delegados de cada Partido poderão atuar de forma simultânea ou em caráter de revezamento.

QUESTÃO 29

São causas de cancelamento da inscrição eleitoral, EXCETO:

a) inut                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                N.º 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990.

QUESTÃO 31

NÃO é forma de provimento de cargo público:

a) nomeação.

b) substituição.

c) aproveitamento.

d) promoção.

QUESTÃO 32

NÃO se caracterizam como vantagens do servidor público:

a) proventos.

b) adicionais.

c) gratificações.

d) indenizações.

QUESTÃO 33

NÃO se inclui entre as proibições impostas ao servidor público:

a) recusar fé a documentos públicos.

b) representar contra abuso de poder.

c) proceder de forma desidiosa.

d) praticar usura sob qualquer de suas formas.

QUESTÃO 34

Na aplicação de penalidade a servidor público, são considerados os seguintes elementos, EXCETO:

a) natureza e gravidade da infração cometida.

b) danos que provierem da infração para o serviço público.

c) circunstâncias agravantes ou atenuantes.

d) data de ingresso no serviço público.

QUESTÃO 35

A supressão de um ato administrativo legítimo e eficaz, realizada pela Administração – e somente por ela –, pelo fato de não mais lhe ser conveniente a subsistência daquele, é identificada como:

a) revogação.

b) extinção.

c) anulação.

d) cassação.

AS QUESTÕES DE NÚMEROS 36 A 40 BASEIAM-SE NO DISPOSTO NA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA.

QUESTÃO 36

Não contraria a regra da inviolabilidade de domicílio a entrada em casa alheia, sem consentimento do morador, nas seguintes hipóteses, EXCETO:

a) flagrante delito.

b) desastre.

c) investigação policial.

d) prestação de socorro.

QUESTÃO 37

Levando em conta os direitos políticos, assinale a alternativa INCORRETA:

a) Para os maiores de 70 anos são facultativos o alistamento eleitoral e o voto. 

b) Os estrangeiros não podem alistar-se como eleitores.

c) Os inalistáveis e os analfabetos são inelegíveis.

d) A filiação partidária não se inclui nas condições de elegibilidade.

QUESTÃO 38

Os cargos em comissão destinam-se apenas às atribuições indicadas, delas se excluindo a de:

a) direção.

b) execução.

c) chefia.

d) assessoramento.

QUESTÃO 39

Assinale a alternativa correspondente ao período de efetivo exercício necessário à aquisição da estabilidade pelo servidor nomeado para cargo de provimento efetivo em virtude de concurso público:

a) 3 anos.

b) 1 ano.

c) 4 anos.

d) 5 anos. 

QUESTÃO 40

NÃO se inclui entre os órgãos do Poder Judiciário:

a) Supremo Tribunal Federal.

b) Superior Tribunal de Justiça.

c) Tribunal de Contas da União.

d) Tribunal Superior do Trabalho.



R
edija requerimento a ser dirigido ao Juiz Eleitoral da 20.ª Zona Eleitoral de Belo Horizonte por eleitor nomeado membro da mesa receptora de votos da 100.ª Seção Eleitoral, que, não tendo comparecido, no dia e na hora determinados, ao local da realização da eleição, pretende apresentar à citada autoridade, no prazo legal, o motivo de sua ausência e, ao mesmo tempo, solicitar-lhe que a considere justificada. 

O requerimento deve conter os seguintes dados:

a) data e finalidade da eleição realizada;

b) alegação da justa causa que teve o requerente para deixar de cumprir o encargo a ele atribuído;

c) citação do art. 124 da Lei n.º 4.737, de 15 de julho de 1965 (Código Eleitoral), no qual se baseia o requerimento, e referência ao atendimento do prazo previsto no mesmo dispositivo para apresentação da justa causa (até trinta dias após a realização da eleição);

d) solicitação de que o Juiz Eleitoral, após livre apreciação do motivo apresentado, considere justificada a ausência do requerente.

OBSERVAÇÕES: 

1. Na redação do requerimento, deve-se atentar para as fórmulas próprias dessa modalidade de documento, a correta apresentação do texto, o uso adequado de pronomes e expressões de tratamento e os critérios divulgados no Programa da Prova de Redação Oficial.

2. Com exceção do dispositivo legal indicado, os dados fornecidos no enunciado da questão são fictícios, devendo sê-lo, também, os do requerimento a ser redigido, do qual não poderá constar assinatura do candidato ou qualquer assinatura simulada.
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